
MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10388.002622/91-49

Sessão de 09 de dezembro de 1993	 Acórdão no 102-28.734

Recurso n2: 76.308 - IRF - ANO DE 1989

Recorrente: A. C. PNEUS LTDA.

Recorrida : DRF EM SMO LUIZ(MA)

IRF - DECORRENCIA - Tratando-se de
lançamento reflexivo, a decisão
proferida no processo matriz é
aplicável ao julgamento do processo
decorrente, dada a relação de causa
e efeito que vincula um ao outro.

Vi4to4, Ytelatado4 e di4catido4 o4 pAe4ente4 ocuto4 de necuA40

inteitpo4to pon R.C.PNEUS LTDA.

ACORDAM o4 Membto4 da Segunda Cama/ta do PAimeiito Con4elho de

ContiLibuinte4 A pot unanimidade de vot64, negart pitovimento a0 tecuh40.
1

Sak.a da4 “,44 j e.4-, em 09 de dezembito de 19_93
\	 \\

IR NE, SIMTANER - PRESIDENTE

KAZ I S	 - RELATOR

VISTO EM •If' . So:LVA TH— CARDOSO	 - PROCURADOR, DA FAZENDA NA-

SESSÃO DE:	 CTONAL
r.Z 5 FEV 1994

Panticipailam, ainda, do ptmáte julgamento 'o4 4eguirite4	 Con4e/Pueit04:

Waldevan Ave.4 de 0/iveiiia, FAdnei4co de Paula CoAitea Canneinç

Wi4u/a Han4en,e Jalio C jscut Gome4 da Silva. Au4ente4 itutigicadamente 04

Cón4e/heift.04: Meotia Cl jlia de Anckade Figtieiitedo e CaAlo4 RobeAto Montei

to BeAtazi.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10388.002622/91-49

RECURSO N2: 76.308

ACORDA() N2: l02-28.734

RECORRENTE: A. C. PNEUS LTDA.

RELATORIO

A empresa A. C. PNEUS LTDA. inscrita no Cadastro Geral

de Contribuintes sob n2 07.743.826/0001-90, inconformada com a

decisão de la. inst2ncia proferida pelo Delegado da Receita Fede-

ral em São Luiz(MA), recorre a este Primeiro Conselho de Contri-

buintes, objetivando a reforma da decisão recorrida.

A exigência refere-se ao crédito tributário de Imposto

sobre a Renda e seus acréscimos legais, cuja incidência sobre a

receita omitida está prevista no artigo 82 do Decreto-Lei n2

2.065/83.

No recurso, a recorrente reporta-se às razbes expostas

no recurso apresentado no processo matriz e solicita o cancela-

mento da exigência em sua, totalidade.

É o relatório./
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10388.002622/91-49

Acórdão n2 102-28.734

VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos legais.

No recurso juntado ao presente processo, o contribuinte

revela seu reconhecimento de que a exigência decorre daquela for-

malizada no processo matriz de n2 10388.002618/91-71 contra a

mesma pessoa jurídica.

Ao recurso interposto no processo matriz, julgado nesta

data, em Acórdão n2 102-28.725 , foi negado provimento pela

2a. CiRmara do Egrégio Primeiro Conselho de Contribuintes.

Assim, de acordo com o princípio adotado neste Conselho

de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui

prejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a

relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti-

do de negar provimento ao recurso voluntário interposto.

Brasilia(Dn, '09 de dezíembro de 1993

-it
KA' KI\UJOBARA 
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\ Relator
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